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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. 1. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A 
DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 2. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015, quando a Corte de 
origem o inadmitir com base em recurso repetitivo, constitui erro grosseiro.
1.1. A irresignação da parte com a decisão de admissibilidade proferida pela Corte de origem 
deve se dar por meio de agravo interno, nos termos do art. 1.021 do CPC/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. 1. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A 
DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 2. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015, quando a Corte de 
origem o inadmitir com base em recurso repetitivo, constitui erro grosseiro.
1.1. A irresignação da parte com a decisão de admissibilidade proferida pela Corte de origem 
deve se dar por meio de agravo interno, nos termos do art. 1.021 do CPC/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S. A. contra 
decisão desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 613):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.1. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
TEMA 685. APLICAÇÃO DO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO DO AGRAVO NESSE PONTO (CPC/2015, ART. 1.042). 2. 
OFENSA AO ART. 1º, § 2º, DA LEI n. 6.899/1981. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.3. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 621-632), o recorrente aponta a ausência 
do trânsito em julgado do Tema 685/STJ, que trata do termo inicial de incidência dos 
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juros de mora.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o 
encaminhamento do feito para julgamento pelo órgão colegiado.

Sem impugnação, conforme certidão juntada à fls. 636 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Consoante consta da decisão agravada, o Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais negou seguimento ao recurso especial, nos termos do art. 1.030, b, do 
CPC/2015 em virtude da questão relativa ao termo inicial da incidência de juros de 
mora (Tema 685) ter sido decidida na Corte estadual em conformidade com precedente 
firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso especial repetitivo.

Destarte, o agravo em recurso especial nem sequer mereceu conhecimento 
no ponto.

Isso porque se trata de recurso incabível, visto que, conforme dispõe o art. 
1.030, § 2º, do CPC/2015, uma vez negado seguimento ao recurso especial na 
instância a quo, considerando a conformidade do entendimento exarado pelo acórdão 
recorrido com o firmado em julgamento repetitivo por este Tribunal Superior, a 
irresignação da parte com a decisão de admissibilidade proferida pela Corte de 
origem deve se dar por meio de agravo interno, nos termos do art. 1.021 do 
CPC/2015.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELO ESPECIAL PARCIALMENTE DENEGADO NA ORIGEM 
COM FUNDAMENTO NO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (CPC, 
ART. 1.030, I, B). ENCERRAMENTO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
NESSE PONTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
LIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO COMPROVADA. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.030, § 2º, do atual Código de 
Processo Civil, não cabe agravo em recurso especial ao STJ contra decisão 
que nega seguimento ao recurso especial com base no art. 1.030, I, "b", do 
CPC/2015, sendo da competência do próprio Tribunal recorrido, se 
provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na 
aplicação de precedente do STJ em recurso especial representativo da 
controvérsia.
2. O Tribunal de origem, analisando as circunstâncias do caso concreto, 
entendeu que não ficou evidenciado cerceamento de defesa, bem como 
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demonstrou-se a liquidez do título executivo fundado em cédula de crédito 
bancário. A modificação do entendimento firmado demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.142.925/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA FECHADA. INCORPORAÇÃO DAS PARCELAS 
REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RESPS N.os 1.778.938/SP E 
1.740.397/RS (TEMA N.º 1.021), JULGADOS SEGUNDO O REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO NA 
ORIGEM PORQUE AS MATÉRIAS FORAM JULGADAS SEGUNDO O RITO 
DO ART. 1.030, I, B, DO NCPC (ART. 543-C DO CPC/73). AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ART. 1.042, CAPUT, DO CPC. 
DEMAIS PONTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com o advento do NCPC passou a existir expressa previsão legal no 
sentido do não cabimento de agravo contra decisão que inadmite recurso 
especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte 
de origem em conformidade com recurso repetitivo. Na espécie, o apelo 
nobre foi inadmitido nos temos do art. 1.030, I, b, do NCPC (antigo art. 543-
C, § 7º, do CPC/73), pois a decisão recorrida coincide com a orientação 
assentada pela Segunda Seção do STJ no julgamento dos Recursos 
Especiais Representativos da Controvérsia n.ºs 1.778.938/SP e 
1.740.397/RS (Tema n.º 1.021).
2. Com relação aos demais óbices, não se mostra viável o agravo em 
recurso especial que, apresentado em desacordo com os requisitos 
preconizados pelo art. 932, III, do NCPC, não impugna os fundamentos da 
respectiva inadmissibilidade (inocorrência de negativa de prestação 
jurisdicional e incidência da Súmula n.º 7 do STJ).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.146.954/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

Ademais, não há que se aguardar o trânsito em julgado do entendimento 
firmado no julgamento de apelo especial submetido ao rito do recurso repetitivo para 
sua aplicação, conforme jurisprudência desta Corte.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO JUÍZO DE EQUIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA 1.076/STJ. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO 
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DO FEITO À ORIGEM. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO 
EM JULGADO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
(...)
3. Nos termos da jurisprudência deste eg. STJ, "não há necessidade de se 
aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em precedente 
uniformizador para que se possa aplicá-lo" (AgInt na Rcl n. 39.382/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 14/5/2021).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.894.101/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTE DE 
RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO. TRANSITO EM JULGADO. 
DESNECESSIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo orientação do Supremo Tribunal 
Federal, possui o entendimento de que é desnecessário aguardar o trânsito 
em julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de recurso 
repetitivo ou de repercussão geral.
(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.121.633/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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ADAMS GIAGIO - SP195657

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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